
áá

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informaçôes procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio carrapicho, SN,

canapi-al, para o funcionamento de uma turma da modalidade EJA do 1e 2e 3e 4e

PERloDo 1e segmento, Pertencente ao senhor Jerivan da Silva Faustino, sob os

fundamentos do artigo a'1.. 74, inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.13312021. em

atendimento a solicitação da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, êm seguide, pera a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 28 de maio de 2025

.<\-t"\: "9
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Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

n

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:
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PUBI,ICÀÇÂO DO RE§ULTADO DA ETAPA M DO
CREDENCIÀMENTO NÔ OO3/2025

O Municipio de Caúpo Álegre/Al, toma público o rcsultado da
ETAPA 04 do credeíciamento sob editâl no 003/2025, que tem por
ObJEtO A PRTSTAÇÀO DE SERVIÇOS DE ESPECIALIDADES
MEDICAS.

Foram ctedênclados parr { Etâpa 04:

r\Exo r REL^CÁo DE cREDENct^Dos
PESSOÂ
IURiDICA: SERVIÇO PROII§SIO:{AL: stTuÂcio

Cu§-lC^ ] . CÔNSULI,A
coM
OPTOMETRIST^

GUSTAVO LIRÁ

FABIANA CARNEIRO E SILVÀ
Agente de Contrataçào

Publicâdo por:
Alicia Dayane Râmires da Silva

Código ldertiÍicador:5EB08879

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO
A!'ISO DE LTCITAÇÃO

^.VISO 
DF, I-tctTAcÁo

O MUNICIPIO DE CANAPI, âtrâvés dâ Secretaria de Administração,
avisa que realizaú licitações conforme resumo:

Modalidade: PREGÃo ELETRôNICO N'21/2025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRÁS)
Objeto: Regisüo de preços para eventual contrataçâo de empresa para
prestaçào de serviços de encaminhzú1ento de Dâtériâs e atos do poder
executivo do municipio de Canapi para publicação em diários oficiais
e jomal de grande circulação.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e hora da sessão de disputa: 1710712025, às 09:30h (honirio de
Brasilia).
LOCAL: Sistema eletrônic. do BNC - BOLSÀ NACIONAL DE
COMPRÁS, através do site www.bnc.org.br.
(]s interessados poderão retiraÍ o Edital através do site:
www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSÀ

vNACIONAL DE COMPR{S, no endereço http://bnc.org.br/sistem4
l'one: 41 3557-2301 e/ou Celular/ Whatsapp: 41 99136-7611, e-ínalll
conta@@bnc.org.br ou através do site
hnp://wwu/.catrapi.al. gov.br/lail32lEdital-de-Licitacao

Int'ormaçôes pelo e-mail: licitacao.cânâpi@gmail.com

Publicado por:
Cilmo Malta de Menezes

Código ldentificador:À I D9A30D

SECRETARIA MU\]CIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DA ÀTÂ DE REGISTRO DE PR,EÇOS N'87/2025

EXTRATO DA ATA DE REGTSTRO DE PR!ÇOS N.87/2025

Pregão Elerrônico I 6/2025
Fundaúento Irgal: Lei n" 14.133, de l'de abÍil de 2021, do Dec.ero
Municipal n'05/2024, Lei Complementar no 123. de 14 de dezembro
de 2006 e deúâis legislação aplicável;
Orgão gerenciador: PREFEITLTRA MUNICIPAL DE CANAPTAL

www.diariomuni cipal.com.br/ama

Fomecedom registrada: SOLUCAO AGIL SERVICOS LTDA . CN
n' 06.173.72610001-02
Objeto: Registro de Preços para contaoçào de empresa especializada
na prestação de serviços continuados, com regime de dedicaÇão
exclusiva de mão de obra, contêmplando os serviços apoio
adminisrativos, operacioral e tecnico para atender as necessidades
dâs Secretáriâs de Admiíistração, Educação e Assistência Social do
Municipio de Canapi/ÀI.
VIGENCIA: 12 (doze) meses.
Valo. Total Registrado: R$ 75.229.872,00 (setentr e cinco milhões e
duzêrtos e vinte e nove Íúl e oitoceDtos e seteDta e dois reais ).
Firmado em: 26106/2025
signatário§: JosÉLIA MELO DE LIMÂ E CAIO ANGELO
NOVÂIS E SILVA

Publicrdo por:
Gilmo Mâlta de Meíezes

Código Identificador:7EBCDC70

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N' 90/2025

EXTRÂTO DO CONTRÀTO NO 90/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÂO 58/2025;
Fundamento kgal: aÍt. 74, inciso V, § 5", ihciso II. da Lei l4.il3 de
I' de abril de 202 L
CONITAIANIC: MIJNÍCíPIO DE CANAPT
Contratado: Jerival dr Silv. FâüstiDo
Objeto: locação de irnóvel, destinado o Íüncionamehto dê ulnâ
tuÍma dâ modrlldade EJA do l" 2' 3" 4" PERIODO l'segmetrto.
Valor Mensal: R$ 450,00 (quatrocentos e cirquenta rerls)
Yigênciat 3111212025
Celebração: 28/05/2025
Signatririos: Josélia Melo de l-ima e Jerivan dâ Silva Frustino

SECR.ETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRÁTO N'9T2025

EXTRATO DO CONTRÁTO N'9I/2025

INEXIGIBTLIDADE DÊ LICITAÇÀO 66/2025;
Fundamento L€gal: art. 74, inciso V. § 5', inciso II, da tei 14.133 de
l' de abril de 2021.
Contratânte: MUNICiPIO DE CANAII
Contratado: Vrldenildr Sllvâ de Lima
Objeto: locaçâo de imóvel, destinado o funciotramelto de sels de
âulâ para âs turm.s do 9ôI dr modalidâde E.lA..
ValorMensal: R.$ 450,00 (quetrocentos e ciíquetrtr reais)
Yigêrcra: 31112/2025
CelebÍação: 09/06/2025
Signatáriosi Josélir Melo de Limr e Vrldenilds Silvr de Limâ

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo ldeotlllcedor:BDOoD2E3

Sf,CRXTARIÂ MUNICIPÁL DE EDUCÂCAO
RÁTIFICAÇÁO DA CONTRATAÇÃO:

RATITICACÀO DA CONTRATACÀO:

Tenho por satisfeitas as razões apÍesentadas no processo em eDigraÍê.
bem como, as inforrnâções proc€dentes do Procurador Municipal.
RATIFICO os entendimentos firmados ao rempo em que
AUTORIZO Incação do imóvel situado üo sirio carrapicho. SN.
canapi-al, para o firÍcionâmerlto dê umâ rurma da modalidad€
EJÀ do 1' 2'3" 4'PERJODO l" sêgmento. Perrencente ao senhor
Jerivaa dâ Silvâ Faustino, sob os fuldamentos do aÍigcj art: 74, inciso
V, § 5', inciso II, da L*i 14.133/2021. eín 

^tendimento 
a solicitâção da

Secretaria Municipal Educação.

Campo Àlegre,0l dejulho de 2025.

ISTÁDO }E ÂLAGOAS
PRf,FEITURÁ MUNICIPÀL DE CANAPI

Canapi/ÂL. 0l dejulho de 2025.

KAR EN VANESSÁ HENRIQUES
Secrerária Municipal de Administraçào

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicador:695BA3BE

j
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Publique-se o presente despacho. no pra"n lcgâl, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim. considerando âs determinações ÍirDadas, segucm os auaos
para a formalização do iustnrmeoto cootrâtuâl com â respectivâ
publicação, €, em s€guida, pâra â secretâria de origem para empenhaÍ
e providenciar a emissão da respecüva nota de empeflho, oos termos
da ratificaçào.

TOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prefeita

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdeDtiílcâdor: 89832D84

SECRETARIA MUNICIPÀL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÀO:

iR,\TIFICACÀO DA CONTRÂTACÃO:

Tenho por satisfeitas as mzões apresentâdas no processo em epigÍafe,
bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal.
RÂTIIICO os entendimentos firmâdos ao tempo em que

,{UTORIZO t cação do imóvel situado no sitio Íiâcho do Mau.icio-

,,J Cânapi/AL, pâra o funcionrmênto de sala de ruh prrr rs türmas
do 9ol dr moddldrde EJA.. Pertencente a seúorà Valdenildâ Silva
de Lima, sob os fu[damentos do artigo aí. 74, hciso V, § 5", inciso
II. da tei 14.133/2021. em atendimento a solicitação da Secretariô
Municipâl Educâçào.

Publique-se o presentc despacho, no prâzo legâI, como condição de

cficácia dos atos.
E poÍ lim, considerando as determinaçôes firÍradas, seguem os autos
para a formalizaçâo do instrumento coítÍafual com a rcsp€ctiva
publicâção, e. em scguida. para a secretaria dc origem para cmpenhar
e providenciar a emissào da respectivâ nota de empenho, tros termos
da ratificação.

Cânapi,09 dejunho de 2025.

JOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Prefeita

Publicado pori
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifi crdor:F07853ó3

ESTADO DE AI,AGOAS
PREFEITURÀ ]\IUNÍCIPAL DE CARIíEIROS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITÀÇÀO
EXTRÁTO TBR]VIO DE PRORROGAÇÃO VIGENCIA DE

CONTRATO

PREFEITI.]RA MUMCIPAL DE CARNEIROS-AL
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE PRORROGAÇÁODA
!,IGÊNCIADOS CONTRATOS DE N.' OO2/'022-PE/ÀRP _
N" 003/2022-PE/ARP
, LOCAÇÀO DE VEiCULOS AUTOMOTMS. ôNIBUS E

MÁQUINAS PESADAS)
CONTRATANTE: MI-JNICÍPIO DE CARNEIROS. CNPJ:
I 2.250.684/0001-69. CONTR {TADA:J E L DE ÂLBUQUERQUE
JUNIOR IOCAÇÔES.CNPJi 07.3I3.053/OOOI{I;CONTRATADA:
ERICO ELIZIO DE ÀNDRADE VILAR - CNPJ: 22.O3O.2glOOOl'

20: DO OBJETO: PRORROGAÇÀO do prazo de vigência dos

conEâms de n" 002/2022-PE/ARPi ConE-ato n' 003/2022-PE/ÁRP,
poÍ 12 (doze) meses. DÂ PRORRoGÀÇÀO: Ficam prorrogados o
prazo de vigência dos Conlralos de n' 0022022-PEIARP e n"
003/2022-PE/ARP, celebmdos cntre âs pâÍtcs 03/06/2022, iniciaÍrdo-
§ o presente em 04'0ó'2025 e Íindando sua vigênciÂ em 0l/062026.
oodmdo ser pÍorrogâdo nos tennos da Ler. DA RATIFICAÇAO:
Ficam ratificadas as demais cláusulas úo atingidâs por este termo,

refl ao Processo AdministÍativo n" 017.002.150322. ASSINATURÂ

www.diariomunicrpal.com.br/ama

DO TERMO ÂDITM: 03/0ó,2025. PELA CONTRATANTE:
Ubiratania Maria Saotâaa-Prcfeiu. PELA CONTR-ÀTÂDA:José
Etclvino Lins de AlbuqucrqueJúnior:Érico Elizio ae nnarüi§tfr
RepreseDtântes dâs empresâs.
Cameiros,03 dejunho de 2025.

A B IRÀ TA NI/ L]Á RIA SÁ NTA NÀ
PrefeitÂ

Püblicâdo por:
Arnaldo de Arâüjo Alecio

Código Identlfi crdorr02D799FE

PRETA

GABINETE DO PR.EFEITO
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MÁARICIO DE YASCONCELOS HOLANDÀ
Prefeito

Publlcrdo por:
Jose Cicero CorÍeia

Código Idendfi crdor:8BC3E3 88

GABINETE DO PREFEITO
EXTRATO DE CANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO

DÊ PRÊÇOS

o MLINICÍPIo DE cHÃ PRETA, pessoa juridica de direito público
imemo. inscrito no CNPJ sob o n" 12.334.629/0001-57. com endereço

à RuÂ DÍ. Chico Teixeira, l 15, Cent o, Châ Preta,/AL, CEP: 577ó0-
000, ncste ato. rcpreseÍrtado p€lo Prefcito Municipal. Exmo. Sr.

Maurício de Vasconcelos Holâúda, no uso de suâs aEibuições legais,
considerando tudo o que con§tâ no§ âutos envolvendo a empresa

HELENTLSON TENORIO PORANCABA, inscrita no CNPJ sob o n'
0E.ó92.995i000I -00, resolve, CANCELÀR PARCIÂLMENTE a Àta
de Registro de Preços n" 004.PE0ll/2024, oriunda do Processô

Administrativo íro I 2 I 000 I /2024, Pregão Eletrônico n' 0 I I 2024.
Dâta de Assin&tura: 20 dejuntro de 2025.

MÁARICIO DE VÀSCONCELOS HOLINDÁ
Prefeito

Pübllcrdo Por:
Jose Cicero Coíeia

Códlgo ldentlf, crdor:9082203 D

SECRETARIÀ MI]NICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO,
PLANFJAMENTO E RECURSOS HUMANOS

ÀVISO DE LICITAÇÃO

Canâpi, 2E de maio de 2025.

Ata de Registro de PÍeços n'00?.PEl | /2024
Pregào Eletônico n' I I /2024
Processo Administrativo n' 12100012024
Órgâo Gerenciador: MIJNIChIo DE CHÃ PRETA, CNPJ:
12.334.6291m01-5'1. Rua Dr. Chico TeixeiÍa, ll5, Centro, Chã
PrelrAI, CEP: 577ó0-000.
Fomeccdor RegisEado: HS DISTRIBUIDORÁ LTDA, CNPJ:
50.564.964/0001-30, Av Antonio Custodio Porto, Cen[o, Sào
Sebastião/Al. CEP: 57.275400.
Objeto: Registro de pÍeços pâra furura e eventuâl âqüsiçâo de gêneros

âlimeíticios destinados à merenda escol,tr da rede municipal de

ensino do municipio de Chà Pret AL.
Fundâhento lrgâl: [.ei n' 14.133/2021.
Valor: R§ 86.744,10 (Oitenta e seis mil, setecentos e qua.enta e quatro

aeâis e dez ceítâvos)
Assinatura: 25 dejunho de 2025.
Vigfucia: 07 (set€) meses.
Signatários: pela contratante, Mauricio de Vasconcelos Holanda e,

pela conEatada, Hevcrton dos Santôs Silvâ.
A Ata de Registro de Preços completá encontrâ-se disponível na sede

da Prefei ra Municipal de Châ PredAL.

O Municipio de Chã Preta, Estado de Alagoas, loma público Dara

conhecimetrto dos inEressâdos quc reâliz ni PÍegão Eletrômco N"
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INEXIGIBILIDADE NO 58/2025

CONTRATO DE LOCAÇÂO DE IMÓVEL QUE ENTRE Si
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. E O
SENHOR JERIVAN DA SILVA FAUSTINO, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREAMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canepi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Viêira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Jerivan da Silva Faustino, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO OO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 22025'1305004
sêndo autorizado pelo Despacho do Excelentíssima senhora prefeita, íundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n" '14.'133.

de ío de abril de 2021 ena Lei Federal n.8.24511991e suas alterações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçóes:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.1 Constitui objeto do presente contrato a locaçâo do imóvel, localizado no sitio carrapichc,
SN, canapi-al, para o funcionamento de uma turma da modalidade EJA do tre 2e 3s

4e PERIODO 1s segmento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que sê destina:

2.1.2 F o,nec.'í dêclaração atestando que não pesa sobre o imóvel quâlquêr
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, casc
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com e

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

CoNTRATO 90t2025

I
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juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2. í .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1 .4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos antêriores à locação;
2.1 .6 Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de vêrificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locaçáo, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.1 .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1.9 Responder pelas obrigaçôes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação generica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçôes, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extÍaordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenes, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas â repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçôes trabalhistâs e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locaçáo;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesâs de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituiçâo de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1 .13 Entregar, êm perÍeito estedo de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentês);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas para a contrataçáo;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência minima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnÍormar ao LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentaçâo da documêntação correspondente.

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

t,
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.'1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificaçâo minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condiçôes de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1 .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
parafazer Íace âos reparos e rêformas ali especiíicadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçóes dê tercêiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de 1991 ;

3.'1 .8 Realizar o imêdiato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalaçõês, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1 .9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.'10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3.1 .1 í Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimaçáo, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administraçáo, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçôes previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso,
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b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservaçáo e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservaçáo das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

9. pequenos reparos nas dependências e instalaçôes elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3. 1 . í 3 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (arligo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3. 1 . í 5 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4 . CLÁUSULA oUARTA - DAS BENFEITORIA S E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçôes ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuaçâo do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfêitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da previa anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a rcalizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;
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4.2.2 As bênfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenizaçáo, poderão ser levantadas pelo
LOCATARIO, Íinda a locação, desde que sua retirada não afete a estruturã e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locaçâo, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçóes em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os dêsgastes ê deteriorações decorrentes do uso
normal.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO , PRORROGACÃO E ReSrrrUrÇÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2025, nos termos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogaçáo do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogaçáo, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRlO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicaçâo das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 45O,OO

(quatrocentos e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3o(kinta) dias, poÍ meio dê Ordem Bancária.
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6.2. '1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n' 354613404-9, Agência n'
0001, Banco will financeira S.A.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escdta à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAC Ão oRÇlttleHrÁrua.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
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6.3 Os encargos locatÍcios incidêntes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupaçáo do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preÍerencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉflMA - OO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do índice de Preços para o ConsumidorAmplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de í (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a prêsente locaçáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do dirêito, e nova solicitaçâo só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno minimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de pronogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das açóes do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9.1 A fiscalizaçáo do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁRIO ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro própÍio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrâto, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiçóes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
conlrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRACÔCS E OIS SANCÔES ADi'INISTRATIVAS.

'10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
deÍesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. Advertência em razão do descumprimênto, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecuçáo parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;
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b. Multa

b.'l . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contrataçáo;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) alé 30o/o (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicaçáo de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinçáo unilateral do contrato cumulada de outras
sanções prêvistas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando náo se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecuçáo total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidede para licitar ou contratar com a Administraçâo
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulênto na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612Q1|3

10.1.1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

10. í .2. Na aplicaÇão das sançóes seráo considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;
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10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrãtivo que asseguÍará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

í 0.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados .judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Ií. CLÁUSULA DÉCIMA PRIiIEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

í 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a oconência de dano de difícil ou
impossível reparação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

12.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilÍbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razóes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATARIO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.'1 . Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991

e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durente a locaçáo, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATARIO e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir reduçáo proporcional
do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

í3. CLÁUSULA DÉCIItiA TERCEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL.
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lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interêsse, podêrá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigaçáo imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.1.1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarelaÍá a execução dos valores das multas e indenizaçóes devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retênção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sançôes previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo I 37 da Lei no 14.1 33, de 2021 , que sejam aplicáveis a esta
relaçáo locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O poderá
considerer o contreto rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótesê, não tenhe concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de extinçáo contratual terá início mediante notificaçáo escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

í3.5 Os casos da rescisáo contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorizaçáo escrita e fundamentada da
autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.'1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

í4. CLÁUSULA DÉCIi,tA QUARTA - DA PUBLICACÃO.

14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

í5.í - Os casos omissos ou situaçôes não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lêi no í4.133, de 202í, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.
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15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO,

1 6. 1 Fica eleito o foro do Município da Contratânte, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tomar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes

assinam o presente instrumento, em 03 (trêS) vias de igual teor e forma para um só efêito

legal.

Canapi/AL, 28 de maio de 2025

Á -rJt* t-,"4Lon^"A\ ç9-
Josélia Melo de Lima

Locatária

úen;/d14
Jerivan da Silva Faustino

Locador

{
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PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DA ETAPÁ 04 DO
CR.EDENCIAMENTO NÔ OO3/2025

O Municipio de Campo Alege/AI, toma público o .esultado da
ETAPA 04 do credenciamenlo sob edital n" 003/2025, que tem por
obiero â PRISTAÇÂO DE SERVIÇOS DE ESPECIALIDÁDES
N4EDICAS.

Forarn credênciâdos prra r Etâpâ (N:

{\E](O t - RELÂÇÀO DECRÊDENCTADOS

JUtlDtC^
CLINICA I - CONSULT^

coM

FABUNÁ CAbYEIRO E SILVÁ
.Àgente de ContÍalação

Publicâdo por:
AIicia Dayane Ramires da Silva

Código IdendncâdoÍ:5EB0B8?9

ESTAIX) DE ALÂ«)ÀS
PR.EFEITURÀ MUNICIPAL DE CANAII

Sf, CR.ETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÀÇÂO
A!'ISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITÀCÃO

O MUNICÍPIO DE CANAPI, arravés da Secreraria de Àdministração,
avisa que realizará licitaçôes conforme resumo:

Modalidade: PREGÃo ELETRÔNICO N" 2ll2025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS)
Objero: Regisuo de preços para eventual contratação de empresa para
prestação de serviços de encaminhamcnto dc rutc âs c atos do podcr
executivo do município de Canapi para publicâção em diáÍios oÍiciâis
e jomal de g.ande circulaçâo.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e hora da sessâo de disputÂ: l7lÜ7nt25, às 09:30h (honáÍio de
Brasilia).
LoCAL: Sistema eletrônico dô BNC - BOLSA NACIONAL DE
COMPR-1,S, asavés do site wur.bnc.org.br.
r)s iíteressâdos poderào retirar o Edital através do site:
www.btrc.org.br e se credenciarem juíto ao BNC- BOI§Â

V,NACIONAL DE COMPRÁS, no endereço http:rbnc.org.br/sistema,
fone: 41 3557-2301 e/ou Celular/ Whatsap$ 4l 99136-7677, e-ínalL
conEto@bnc.org.br ou aEavés do site
hnp://wlxw.canapi.âl.gov.brllai/32lEditâl-de-Licitâcao

Informações pelo e-mâil: licitacâo.canapi@giiâil.côú

Canapi/Al,0l dejulho de 2025

K4REN VANESSÁ HENNIQUES
Secretária Municipal de ÀdmiíistÍação

Publlcâdo por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Código Idenlifi crdor:Al D9À30D

SECRETARIÀ MUMCIPAL DE ADMINTSTRAÇÃO
EXTRATO DA ÀTA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 87i2025

EXTRÀTO DÀ ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N'87/2025

PÍegào Eleütnico 16/2025
Fundamento l,egal: Lei n' 14.133, de l' de abril de 2021, do Decreto
Municipal n" 05/2024. t-ci Complementar no 123, de 14 de dczcmbro
d€ 2006 e demâis legislâção aplicável;
Orgão gerenciâdor: PREFEITIJRÂ MTINICIPAL DE CANAPVAL

Fomecedora rcgistrada: SOLUCAO AGIL SERVICOS LTDA . O!PJ
n" 06.171.72610001-02 ,l
Objero: Regrsno de Preços parà contratâçào de empresa espeqâzad.r
na preslâçào de serviços contiouados. com regime de deàÍtaçâc
exclusiva de mâo de obra, contemplândo os serviços âpoio
âd-úinistrâtivos, opemciodal e tecnico para âtender âs secessidades
das Secretarias de Administração, Eiucação e Assistência Social do
Município de Canapi/ÀL.
VIGENCIA: l2 (doze) meses.
ValoÍ Totâl Rcgistrâdo: R§ 75.229.872,00 (letentr ê clnco mllhões €

duzetrtos e !'lnte € nove ttúl e oltocentos e setetrtr e dols reals ).
Firmado em: 261062025
SignarriÍios: JOSÉLIA MELO DE LtMÁ E CÁIO ANGELO
NOVAIS E SILVA

Püblicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Códl8o Idetrdllcrdor:?E8CDC70

EXTRÁTO DO CONTRATO N" 90'2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITÀÇÃO 58/2025;
Fundâmento I-egal: an. 74, inciso V, § 5", inciso II, da tÉi l4.l3l dc
l'de abril de 2021.
Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI
Coítlatado: Jeriv dr Sllv. Frustilo
Objeto: locaçiio dc imóvel, dcstinado o fürclonrmcnto dê ümr
turDr dr Eodrlldrde EJA do l' 2' 3" 4' PERIODO l" segmeDto.
Valor Mensal: R3 4g),00 (qürtroccntor . clnquênt rerls)
Vigêrcia:31/1212025
Celeb.açào: 28/05/2025
Signatários: Joséllr Mclo dc Lime c Jcrivrn dâ Silvr F{ustino

Publlc.do por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identlfi crdor:ó95BA3BE

SECRXTARIA MUNICIPÂL DE EDUCACAO
EXTRÁTO DO CONTRÁTO N' 9Il2025

INEXIGIBILIDÁDE DE LICITÂÇÀO 6ó12025i
Fundamento Lêgal: arr. 74. inciso V, § 5', inciso II, da Li 14.133 de
| " de abril de 202 L
Cont.alante: MUNICÍPIO DE CÁNÂPI
ConEatado: V.ld.rlld. Sllvr de Llmâ
Objeto: locação de imóvel, destinado o frtDcionsmeDto de sila de
,ulr p.r. .s tuÍm.§ do 9ol d. mod.lldlde EIA..
ValoÍ MeNal: R§ 4í1,00 (qu.trocert$ c clnqucntr reals)
Vi$ênciai 3l ll2n025
CelebÍação: 09/0ó/2025
Signatrários: Josélla Mclo de Llmr e Voldênlldr Silvâ dê Lim.

Public.do por,'
Oilmo Mâltâ de Menezes

Código Identlflcsdor:BD00D2E3

SECRXTARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RÁTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÀO:

R{TIFICACÀO DÀ CONTRATACÁO:

Tenho poÍ satisfeitas âs Íâzôes âpresentadâs no prccesso em epigrâfe.
bem como, as informações procedentes do PÍocurâdor Municipal.
RATIFICO os enteídimentos firnados ao tempo ern que
AUTORIZO t cação do imôvel situado no siaio csrrapicho: SN.
cânâpi-al, pârÀ o funclotrrDento de uma turma dr rDodrlidade
EJA do l'2" 3'4" PERIODO lo sêgmetrto, PeíEncentc ao senhor
JerivaD d6 Silvâ Faustiro, sob os fuodamentos do aÍigo an. 74, inciso
V. § 5", inciso tt, da lai 14. 133/2021. em atendimento â solicitâÉo dâ
Se.retaria Municipal Educação.

l3

lrror,.sron^., snu^CÂo.

ILÀAILITADIJ

Campo Alegre, 0l dejulho de 2025.

SECRXTÀRJA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N' 9OT'025

EXTRATO DO CONTRÀTO N'9I/2025

www.diariomunicipal.coú.br/ama


